
 

 

 

 

  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos proferidos nas sessões de julgamento, não
consistindo em repositório oficial de jurisprudência
   

SÚMULA N. 655

   

  

SÚMULA 656

   

  

Número 757 Brasília, 21 de novembro de 2022.

SÚMULAS

Aplica-se  à  união  estável  contraída  por  septuagenário  o  regime  da  separação
obrigatória  de  bens,  comunicando-se  os  adquiridos  na  constância,  quando
comprovado  o  esforço  comum.  (Segunda  Seção.  Aprovada  em  09/11/2022).

É  válida  a  cláusula  de  prorrogação  automática  de  fiança  na  renovação  do
contrato  principal.  A  exoneração  do  fiador  depende  da  notificação  prevista  no
art.  835  do  Código  Civil.  (Segunda  Seção.  Aprovada  em  09/11/2022).



 

CORTE ESPECIAL

PROCESSO AgInt na SS 3.375-MG, Rel. Min. Humberto Martins, Corte
Especial,  por unanimidade,  julgado em 09/08/2022,  DJe
12/08/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO  ADMINISTRATIVO,  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL,  DIREITO  DA  SAÚDE

TEMA Suspensão  de  liminar.  Emissão  de  diploma.  Curso  de
Medicina.  Medida  Provisória  n.  934/2020.  Lei  n.
14.040/202.  Lei  n.  14.218/2021.  Descabimento.
Inexistência  de  excepcionalidade.

DESTAQUE

Não é cabível o pedido de suspensão de liminar concedida para determinar a emissão de
certificados de conclusão a alunos de curso de medicina com fundamento nas disposições da Medida
Provisória n. 934/2020, convertida na Lei n. 14.040/2020, cujos efeitos foram estendidos pela Lei n.
14.218/2021.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  determinar  se  é  cabível  o  pedido  de  suspensão  de  liminar
concedida  para  determinar  a  emissão  de  certificados  de  conclusão  a  alunos  de  curso  de  medicina
com  fundamento  nas  disposições  da  Medida  Provisória  n.  934/2020,  convertida  na  Lei  n.
14.040/2020,  cujos  efeitos  foram  estendidos  pela  Lei  n.  14.218/2021.

No  caso,  o  pedido  de  suspensão  de  liminar  foi  formulado  em  face  de  decisões  que
determinaram a emissão de certificados de conclusão de curso a alunos de curso de medicina, ante a
integralização  de  horas  de  estágio/atividades  complementares  e,  por  consequência,  a  antecipação
de  sua  colação  de  grau,  com  fundamento,  entre  outros,  no  disposto  estabelecido  na  Medida
Provisória n. 934/2020, convertida na Lei n. 14.040/2020, e, posteriormente, tendo sua extensão de
efeitos pela Lei n. 14.218/2021.
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A legislação de  regência  do tema da suspensão de  liminar  e  de  sentença,  assim como da
suspensão  de  segurança  (Leis  n.  8.437/1992  e  12.016/2009)  prevê,  como  requisito  autorizador  à
concessão da  medida de  contracautela,  que a  decisão a  quo cause  grave lesão à  ordem,  à  saúde,  à
segurança e  à  economia públicas.

A mens legis do instituto da suspensão de segurança ou de sentença é o estabelecimento
de prerrogativa justificada pelo exercício da função pública na defesa do interesse do Estado. Sendo
assim,  busca  evitar  que  decisões  contrárias  aos  interesses  públicos  primários  ou  secundários,  ou
ainda  mutáveis  em  razão  da  interposição  de  recursos,  tenham  efeitos  imediatos  e  lesivos  para  o
Estado  e,  em  última  instância,  para  a  própria  coletividade.

Tal  instituto  não  tem  natureza  jurídica  de  recurso,  razão  pela  qual  não  propicia  a
devolução  do  conhecimento  da  matéria  para  eventual  reforma.  Sua  análise  deve  restringir-se  à
verificação de possível lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, nos termos da
legislação  de  regência,  sem  adentrar  no  mérito  da  causa  principal,  de  competência  das  instâncias
ordinárias, não bastando a mera e unilateral declaração de que a decisão liminar recorrida levará à
infringência dos valores sociais protegidos pela medida de contracautela.

No caso, a irresignação apresentada no pedido de contracautela não possui relação com os
termos da concessão para prestação do serviço público de educação e, sim, irresignação relacionada
à questão pontual vinculada à emissão de diploma. A argumentação usada para dar concretude ao
uso  do  instrumento  da  suspensão  de  segurança  apenas  ataca  de  forma  indireta  e  tangencial  a
questão  do  ensino  e  da  saúde  pública.

Nesse quadro, conclui-se pela inexistência de interesse público na discussão veiculada na
lide,  cuidando-se  apenas  de  questão  relacionada  a  interesse  privado  da  instituição  de  ensino
requerente.

Portanto,  no  estreito  e  excepcional  instituto  de  suspensão  de  segurança,  é  inviável  o
exame  do  acerto  ou  do  desacerto  da  decisão  cujos  efeitos  busca-se  suspender,  sob  pena  de
transformação do pedido de suspensão em sucedâneo recursal e de indevida análise de argumentos
jurídicos que atacam especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719550.mp3


 

PROCESSO AgInt  no  RE nos  EDcl  no  AgRg no  Ag  1.424.071-RO,  Rel.
Min.  Jorge  Mussi,  Corte  Especial,  por  unanimidade,
julgado  em  07/06/2022,  DJe  09/06/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Pensão  por  morte.  Concubinato  e  casamento.
Convivência  simultânea.  Rateio  entre  a  concubina  e  a
viúva.  Impossibilidade.  Tema  526/STF.

DESTAQUE

Nos  termos  do  Tema  526/STF,  é  incompatível  com  a  Constituição  Federal  o
reconhecimento  de  direitos  previdenciários  (pensão  por  morte)  à  pessoa  que  manteve,  durante
longo período e  com aparência  familiar,  união  com outra  casada,  porquanto  o  concubinato  não se
equipara,  para  fins  de  proteção  estatal,  às  uniões  afetivas  resultantes  do  casamento  e  da  união
estável.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No caso, discute-se a possibilidade de se reconhecer o direito a benefício previdenciário a
companheira de pessoa casada, a qual mantinha dois núcleos familiares, concomitantemente, ambos
caracterizados pela duração, notoriedade, dependência afetiva e econômica.

No  julgamento  do  RE  669.465/ES,  sob  a  sistemática  da  repercussão  geral,  o  Supremo
Tribunal  Federal  firmou  o  entendimento  de  que  "é  incompatível  com  a  Constituição  Federal  o
reconhecimento  de  direitos  previdenciários  (pensão  por  morte)  à  pessoa  que  manteve,  durante
longo período e  com aparência  familiar,  união  com outra  casada,  porquanto  o  concubinato  não se
equipara,  para  fins  de  proteção  estatal,  às  uniões  afetivas  resultantes  do  casamento  e  da  união
estável"  (Tema  526/STF).

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 731
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SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO Processo  sob  segredo  judicial,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos
Ferreira,  Segunda  Seção,  por  maioria,  julgado  em
26/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Petição  de  herança.  Prescrição.  Termo  inicial.  Abertura
da  sucessão.  Princípio  da  actio  nata.  Aplicação  da
corrente  objetiva.

DESTAQUE

O  prazo  prescricional  para  propor  ação  de  petição  de  herança  conta-se  da  abertura  da
sucessão.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Quanto  ao  termo  inicial  do  prazo  prescricional  para  a  ação  de  petição  de  herança,  a
Terceira Turma concluiu no acórdão embargado que "o termo inicial para o ajuizamento da ação de
petição  de  herança  é  a  data  do  trânsito  em  julgado  da  ação  de  investigação  de  paternidade".  Tal
orientação, vinculada à teoria da actio nata, decorre do fundamento "de que antes do conhecimento
da lesão ao direito subjetivo pelo seu titular,  não se pode considerar iniciado o cômputo do prazo
prescricional".

No entanto, na Quarta Turma, ficou decidido que "o termo inicial do prazo prescricional da
pretensão de petição de herança conta-se da abertura da sucessão [...],  momento em que [...] nasce
para  o  herdeiro,  ainda  que  não  legalmente  reconhecido,  o  direito  de  reivindicar  os  direitos
sucessórios (actio nata)" (AgInt no AREsp 1.430.937/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 6/3/2020, e
AgInt no AREsp 479.648/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 6/3/2020).

O  princípio  da  actio  nata  (actione  non  nata  non  praescribitur  -  ação  não  nascida  não
prescreve), aplicado nos acórdãos confrontados, encontra-se disciplinado na parte final do art. 177
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do CC/1916 e no art. 189 do CC/2002. Segundo tais normas, vinculadas ao princípio da actio nata, o
prazo prescricional correrá a partir do momento em que for possível,  em tese, propor a ação, qual
seja, a data em que afrontado o direito. Referidas normas não exigem que o titular do direito tenha
ciência da respectiva lesão.

Atualmente  admite-se  que  a  regra  geral,  que  adota  a  vertente  objetiva  na  aplicação  do
princípio  da  actio  nata,  comporta  exceções,  em  decorrência  ora  de  lei  específica  ora  de
circunstâncias  extremamente  relevantes  verificadas  no  caso  concreto.

No  presente  caso,  efetivamente  inexistem  circunstâncias  específicas  que  impliquem
afastamento  da  regra  geral  (corrente  objetiva),  sobretudo  diante  das  demais  normas  que
disciplinam a sucessão, aplicáveis mesmo nos casos em que a condição de herdeiro ainda não tenha
sido reconhecida oficialmente.

Destaca-se que, pelo princípio da saisine, a herança transmite-se no momento da abertura
da sucessão (art. 1.572 do CC/1916 e 1.784 do CC/2002). Ademais, havendo questionamento de alta
indagação  acerca  da  condição  de  herdeiro,  tal  matéria  será  remetida  às  instâncias  ordinárias,
reservando-se  o  respectivo  quinhão  até  a  solução  do  caso  (arts.  1.000,  parte  final  do  parágrafo
único,  e  1.001  do  CPC/1973  e  arts.  627,  §  3º,  e  628,  §  2º,  do  CPC/2015)

Portanto, aberta a sucessão, o herdeiro, independentemente do reconhecimento oficial de
tal  condição,  poderá  imediatamente  postular  seus  direitos  hereditários  nas  vias  ordinárias,
cabendo-lhe  as  seguintes  opções:  (i)  propor  ação  de  investigação  de  paternidade  cumulada  com
petição  de  herança;  (ii)  propor  concomitantemente,  mas  em  processos  distintos,  ação  de
investigação  de  paternidade  e  ação  de  petição  de  herança.  Em  tal  caso,  ambas  poderão  tramitar
simultaneamente, ou se poderá suspender a petição de herança até o julgamento da investigatória;
(iii)  propor  ação  de  petição  de  herança,  na  qual  deverão  ser  discutidas,  na  esfera  das  causas  de
pedir,  a  efetiva  paternidade  do  falecido  e  a  violação  do  direito  hereditário.  Tal  opção,  na  prática,
revela  causas  de  pedir  e  pedidos  semelhantes  aos  deduzidos  no  item  "i".

Enfim, a defesa do direito hereditário pode ser exercida de imediato, logo após a abertura
da sucessão, devendo prevalecer o entendimento firmado nos paradigmas da Quarta Turma.

A ausência de prévia propositura de ação de investigação de paternidade, imprescritível, e
de seu julgamento definitivo não constitui óbice para o ajuizamento de ação de petição de herança e
para o início da contagem do prazo prescricional. A definição da paternidade e da afronta ao direito
hereditário, na verdade, apenas interfere na procedência da ação de petição de herança.
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TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO CC 192.158-MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por
unanimidade, julgado em 09/11/2022, DJe 18/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃO PENAL

TEMA Acordo de não persecução penal. Art. 28-A, § 6º, do CPP.
Execução  penal.  Competência.  Juízo  que  homologou  o
acordo.  Investigado  residente  em  jurisdição  diversa.
Penas  restritivas  de  direitos.  Acompanhamento  e
fiscalização  do  cumprimento.  Deprecação.  Possibilidade.

DESTAQUE

A  competência  para  a  execução  do  acordo  de  não  persecução  penal  é  do  Juízo  que  o
homologou.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  art.  28-A,  §  6º,  do  Código  de  Processo  Penal,  ao  determinar  que  o  acordo  de  não
persecução  penal  será  executado  no  juízo  da  execução  penal,  implicitamente,  estabeleceu  que  o
cumprimento  das  condições  impostas  no  referido  acordo  deverá  observar,  no  que  forem
compatíveis,  as  regras  pertinentes  à  execução  das  penas.

Segundo  pacífica  orientação  desta  Corte  Superior,  a  competência  para  a  execução  das
penas  é  do  Juízo  da  condenação.

No  caso  específico  de  execução  de  penas  restritivas  de  direitos,  em  se  tratando  de
condenado  residente  em  jurisdição  diversa  do  Juízo  que  o  condenou,  também  é  sedimentada  a
orientação  de  que  a  competência  para  a  execução  permanece  com  o  Juízo  da  condenação,  que
deprecará  ao  Juízo  da  localidade  em  que  reside  o  apenado  tão-somente  o  acompanhamento  e  a
fiscalização  do  cumprimento  da  reprimenda.
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Sendo assim, em se tratando de cumprimento das condições impostas em acordo de não
persecução  penal,  a  competência  para  a  sua  execução  é  do  Juízo  que  o  homologou,  o  qual  poderá
deprecar  a  fiscalização  do  cumprimento  do  ajuste  e  a  prática  de  atos  processuais  para  o  atual
domicílio  do  apenado.

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 4 - Edição Especial

Informativo de Jurisprudência n. 683

Informativo de Jurisprudência n. 739

Informativo de Jurisprudência n. 750
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO RMS  50.366-RS,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  08/11/2022,  DJe
10/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Concurso  de  remoção  para  notários  e  registradores.
Ocupantes  de  vagas  de  natureza  específica.  Inscrição
para  remoção  a  vagas  de  natureza  mista.  Possibilidade.
Necessidade  de  titulação  específica.  Inexistência.
Requisitos  não  previstos  no  edital  nem  na  legislação
vigente.

DESTAQUE

Em concurso de remoção para notários e registradores, é possível que ocupantes de vagas
de natureza específica concorram a vagas de natureza mista, não havendo necessidade de titulação
específica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  determinar  se,  em  concurso  de  remoção  para  os  serviços
notariais  e  registrais,  há  necessidade  de  titulação  específica  para  a  escolha  das  serventias  mistas.

No  caso,  discute-se  a  possibilidade  de  candidatos  que  ingressaram  nas  atividades
registrais  e  notarias  em  concurso  de  natureza  específica,  registro  de  imóveis  e  registros  públicos,
concorrerem  a  vagas  de  outra  natureza,  para  serventias  mistas,  registro  de  imóveis  e  especiais.

Com  efeito,  o  Edital  de  abertura  previu  que  poderiam  se  inscrever  no  concurso  de
remoção os candidatos "que exerçam a titularidade de serviço notarial e de registro e já detenham a
delegação por mais de dois (02) anos, prazo este contado da data do efetivo exercício da atividade
até a publicação do primeiro Edital".
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A Constituição Federal, ao se referir aos serviços notariais e de registro, dispôs acerca da
necessidade de concurso público para o ingresso na atividade notarial e de registo.

Por  sua  vez,  a  Lei  n.  8.935/94,  que  regulamentou  o  artigo  236  da  CF  e  dispôs  sobre  os
serviços  notariais  e  de  registro,  no  que diz  respeito  ao  concurso  de  remoção,  prevê  que "somente
serão admitidos titulares que exerçam a atividade por mais de dois anos" (art.  17), bem como que
"os  candidatos  serão  declarados  habilitados  na  rigorosa  ordem  de  classificação  no  concurso"  (art.
19).

Outrossim, a Resolução 81 do CNJ, que também versa sobre os concursos para outorga de
delegações de notas e de registro, reafirmou, como única condição para participação do certame de
remoção,  o  exercício  da  titularidade  de  outra  delegação,  de  notas  ou  de  registro  por  mais  de  dois
anos,  na  forma  do  artigo  17  da  Lei  n.  8.935/1994,  assim  como  a  necessidade  de  observância  da
ordem  classificatória.

Como  se  pode  perceber,  tanto  no  edital  do  certame,  quanto  na  legislação  que  regula  a
matéria, não há imposição de que o candidato, para ser removido para serventias mistas, seja titular
de  serventia  mista,  mas  apenas  que  exerça,  por  mais  de  dois  anos,  a  titularidade  da  delegação
anterior,  seja  ela  notarial  ou  de  registro.

Não há imposição de que as serventias aglutinadas somente podem ser disputadas pelos
atuais  titulares  de  serventias  aglutinadas.  Por  oportuno,  registra-se  que  o  requisito  previsto  no
artigo  27,  I,  da  Lei  Estadual  n.  11.183/1998,  que  exige  a  observância  de  especialização  do  serviço
notarial ou de registro, destina-se, expressamente, apenas aos concursos públicos para ingresso, de
forma que, para remoção, nos casos de serventias com acumulação de atividades notarial e registral,
dada  a  diversidade  de  serviços  prestados,  nada  impede  que  tanto  o  notário  como  o  registrador
concorram  à  delegação.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719552.mp3
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PROCESSO REsp  1.833.609-PE,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
08/11/2022,  DJe  11/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Terreno de marinha. Laudêmio. Fato gerador. Registro do
imóvel  em cartório.  Efetiva  transmissão de  domínio  útil.
Art.  1.227 do CC/2002.

DESTAQUE

O fato gerador do laudêmio é o registro do imóvel em Cartório de Registro de Imóveis, que
é o momento em que ocorre a transferência do domínio útil do aludido direito real.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia consiste em definir qual a legislação aplicável para fins de recolhimento do
laudêmio  incidente  sobre  a  transferência  de  terrenos  de  marinha,  a  da  época  da  realização  do
negócio  jurídico  ou  do  registro  do  título  translativo  no  Registro  de  Imóveis.

A respeito do tema, o STJ já se manifestou no sentido de que o fato gerador da laudêmio
não ocorre quando da celebração do contrato de compra e venda, nem da sua quitação, mas, sim, da
data  do  registro  do  imóvel  em  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  (art.  1.227  do  CC/2002),  que  é  o
momento  em  que  ocorre  a  transferência  do  domínio  útil  do  aludido  direito  real,  razão  pela  qual
deveriam incidir 5%, não meramente sobre o valor do imóvel ao tempo do ajuste, mas sobre o valor
atualizado  do  bem  (REsp  1.257.565/CE,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
30/08/2011).

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='201902508043'.REG.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

  

 

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 2 - Edição Especial

Informativo de Jurisprudência n. 589

Informativo de Jurisprudência n. 658

PROCESSO RMS  68.647-GO,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Rel.  Acd.  Min.
Gurgel de Faria, Primeira Turma, por maioria, julgado em
08/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Mandado de segurança coletivo. Advogados e sociedades
de  advogados.  Cadastro  e  acesso  a  informações.  Dados
fiscais pertinentes ao cálculo do ICMS a ser repassado aos
municípios. Impossibilidade.

DESTAQUE

O profissional de advocacia privada constituído por município por mandato com poderes
expressos não tem direito líquido e certo para o cadastramento e acesso aos dados utilizados pelos
Estados no cálculo do valor adicionado referente ao ICMS.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  diz  respeito  à  possibilidade  de  se  facultar  aos  advogados  particulares
contratados  pelos  municípios  o  acesso  aos  dados  e  sistemas  informatizados  do  COÍNDICE-ICMS,  à
semelhança  dos  servidores  públicos  efetivos  autorizados  a  tal  acesso.

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='018730'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='016018'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='017234'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719553.mp3
/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28ROMS.clas.+ou+RMS.clap.%29+e+%40num%3D%2268647%22%29+ou+%28%28ROMS+ou+RMS%29+adj+%2268647%22%29.suce.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Inicialmente,  consigna-se  que  o  Conselho  Deliberativo  dos  Índices  de  Participação  dos
Municípios  (COÍNDICE-ICMS)  tem  por  objetivo  elaborar  o  índice  de  distribuição  de  ICMS  entre  os
municípios  do  Estado  de  Goiás.

Acerca  do  tema  em  debate,  o  art.  5º,  X,  da  Constituição  Federal  ("são  invioláveis  a
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo
dano material ou moral decorrente de sua violação") protege, em uma de suas facetas, a intimidade
fiscal, figurando, assim, como uma garantia fundamental assegurada ao contribuinte.

No âmbito da administração tributária de todos os entes federados, o art. 198 do CTN, ao
mesmo  tempo  que  veda  a  divulgação  de  informação  obtida  em  razão  do  ofício  (sobre  a  situação
econômica  ou  financeira  do  sujeito  passivo  ou  de  terceiros  e  sobre  a  natureza  e  o  estado  de  seus
negócios ou atividade), põe em evidência que o acesso a dados sigilosos integra o feixe de atribuição
funcional inerente ao cargo exercido pelo servidor vinculado à própria administração tributária.

Ainda vale reforçar que a publicidade é a regra nos processos judiciais e administrativos
(CF  art.  93,  IX,  e  art.  37,  caput),  salvo  as  exceções  elencadas  na  lei  por  expressa  determinação
constitucional,  ao  passo que,  para  os  dados  e  registros  fiscais,  a  regra  é  a  do sigilo  em seu acesso.

Ademais, o art. 7º, XIII e XV, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB), ao fazer referência a
processos  judiciais  ou  administrativos  em trâmite  ou  concluídos,  não  contém comando normativo
apto a afastar, ou mesmo mitigar, o sigilo imposto aos dados fiscais contidos no sistema COÍNDICE-
ICMS.

Portanto, em face da proteção do sigilo fiscal, o alcance interpretativo a ser dado ao art. 3º,
§  5º,  da  LC  n.  63/1990  não  permite  franquear  ao  advogado  contratado  pelo  Município  ou  pela
associação  de  Municípios  o  acesso  direto  aos  dados  relativos  ao  IPM-ICMS  em  posse  da
administração  tributária.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719544.mp3
https://youtu.be/f1aLjkEch0E?t=6835


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO RMS 52.896-PR, Rel.  Min.  Mauro Campbell  Marques,  Rel.
Acd.  Min.  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  por
maioria,  julgado  em  23/08/2022,  DJe  17/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Conselheiro  de  Tribunal  de  Contas  Estadual.  Perda  do
cargo  ocupado  com  garantia  de  vitaliciedade.
Necessidade  de  decisão  judicial  transitada  em  julgado,
em  ação  própria.  Arts.  73,  §3º,  e  75  da  CF/1988.
Reintegração  imediata  do  impetrante.  Impossibilidade.
Cargo ocupado por outro conselheiro vitalício. Colocação
em disponibilidade. Inteligência da legislação estadual do
Paraná.

DESTAQUE

O  Conselheiro  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná,  quando  não  puder  ser
reintegrado  imediatamente,  deve  permanecer  em  disponibilidade,  conforme  legislação  estadual,
haja vista que a perda do cargo ocupado com garantia de vitaliciedade necessita de decisão judicial
transitada em julgado, em ação própria.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  é  "incontroverso  o  fato  de  o  recorrente  ter  entrado  em  exercício  na  função  de
Conselheiro  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná",  pelo  que  dotado  ele  da  garantia  da
vitaliciedade,  prevista  no  art.  95,  I,  da  CF/1988,  só  podendo  perder  o  cargo  mediante  sentença
judicial  transitada  em  julgado,  norma  aplicável  aos  membros  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e
estendida aos Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal,  nos termos
dos arts.  73,  § 3º,  e  75 da CF/1988.

Cumpre destacar que o impetrante tem garantida a vitaliciedade desde a posse, de vez que
o requisito constitucional de dois anos do exercício do cargo é exigível apenas no primeiro grau, na

/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28ROMS.clas.+ou+RMS.clap.%29+e+%40num%3D%2252896%22%29+ou+%28%28ROMS+ou+RMS%29+adj+%2252896%22%29.suce.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


forma do art. 95 da CF/1988.

Ademais, o art. 77, § 3º, da Constituição do Estado do Paraná dispõe que "os conselheiros
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  terão  as  mesmas  garantias,  prerrogativas,  impedimentos,
vencimentos e vantagens dos desembargadores do Tribunal de Justiça", norma reiterada no art. 128
da  Lei  Complementar  estadual  n.  113/2005  -  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do
Paraná, que, no seu art. 135, dispõe que "o Conselheiro e o Auditor, depois de empossados, somente
perderão o cargo por sentença judicial transitada em julgado".

De  modo  consentâneo,  ainda,  com  o  art.  22,  I,  e,  da  Lei  Complementar  n.  35/1979,  que
garante  a  vitaliciedade,  a  partir  da  posse,  aos  desembargadores,  aos  quais  são  equiparados,  em
garantias e prerrogativas, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (art. 77, § 3º,
da Constituição do Estado do Paraná e art. 128 da Lei Complementar estadual n. 113/2005).

Por  outro  lado,  depreende-se  do  processo  que  os  atos  de  autotutela,  impugnados  no
mandamus  (Ato  do  Presidente  n.  006/2011  e  o  Decreto  1.325/2011),  foram  publicados  em
05/05/2011, aproximadamente 2 (dois) anos depois de o Pleno do STF, pela liminar deferida na Rcl
6.702/PR, suspender os efeitos da nomeação da parte recorrente.

Isto  é,  enquanto  a  questão  estava  sob  o  crivo  judicial,  as  autoridades  impetradas,
invocando  parte  dos  fundamentos  adotados,  em  juízo  precário,  na  referida  Rcl  6.702/PR,  assim
como  "dificuldades  e  prejuízos"  para  o  funcionamento  do  TCE,  desfizeram  a  investidura  do
impetrante  unilateralmente,  quando  a  vaga  poderia  ter  sido  temporariamente  suprida  pela
convocação de auditores, tal como estabelecem, inclusive na hipótese de vacância, os arts. 129 e ss.
da Lei Orgânica do TCE/PR (Lei Complementar n. 113/2005).

Por  essas  razões,  é  correto  o  entendimento  de  que  "a  anulação  da  nomeação  já  se
evidencia  como  ato  inválido,  porque  não  precedida  por  devido  processo  legal  judicial".

Além  disso,  deve-se  observar  a  regulação  da  Lei  estadual  n.  6.174/1970  (Estatuto  dos
Servidores  Públicos  Civis  do  Estado  do  Paraná).  Segundo  o  art.  108  da  aludida  Lei  estadual,
reintegrado  judicialmente  o  agente,  quem  lhe  ocupava  o  lugar  será  exonerado  ou  reconduzido  ao
cargo  anteriormente  ocupado.

Contudo, os arts. 107, parágrafo único, e 147, II, da mesma Lei estabelecem que, não sendo
possível exonerar ou reconduzir o atual ocupante do cargo, fica assegurado ao servidor reintegrado
o  direito  de  permanecer  em  disponibilidade.  Estes  últimos  dispositivos  -  e  não  o  art.  108  -  é  que
devem  orientar  a  solução  da  controvérsia.



  

Isso  porque  a  cláusula  aberta  -  impossibilidade  de  exoneração  ou  recondução,  a  que
aludem os citados arts. 107, parágrafo único, e 147, II, da Lei estadual n. 6.174/1970 - encontra, no
peculiar  caso  dos  autos,  o  seu  sentido  concreto:  a  parte  recorrida  também  assumiu  o  cargo  com
garantia  de  vitaliciedade,  de  modo  que,  conforme  as  normas  constitucionais  de  regência,  não  é
possível que venha a perder o cargo, senão - tal como se está ora assegurando à parte recorrente -
mediante ação própria.

Dessa forma, considerando que o inciso II do art. 147 da referida Lei estadual confere ao
servidor  reintegrado,  quando  impossível  a  sua  recondução  ao  cargo,  o  direito  de  permanecer  em
disponibilidade deve ser aplicado, no caso, em favor da parte recorrente, porquanto não é possível
destituir  a  parte  recorrida  do  cargo  que  ocupa,  também  com  vitaliciedade,  há  mais  de  11  (onze)
anos,  sendo,  atualmente,  Vice-presidente  da  Corte  de  Contas.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719554.mp3
https://youtu.be/4q5pNrW7kJs?t=13635


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  2.000.288-MG,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  25/10/2022,  DJe
27/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Contestação.  Alegação  de  compensação  de  valores.
Possibilidade.  Fatos  impeditivos,  modificativos  e
extintivos  do  direito  do  autor.  Defesa  substancial
indireta.

DESTAQUE

É  possível  a  compensação  ser  alegada  em  contestação,  de  forma  a  justificar  o  não
pagamento  do  valor  cobrado  ou  a  sua  redução,  extinguindo  ou  modificando  o  direito  do  autor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  consiste  em  definir  se  a  compensação  de  valores  pode  ser  alegada  como
matéria  de  defesa  em  contestação.

O princípio da demanda, decorrente dos arts. 128 e 460 do CPC/1973 (arts. 141 e 492 do
CPC/2015),  impõe limites que devem ser observados pela atividade jurisdicional,  de modo que ao
processo  interessa  o  litígio  apenas  nos  limites  em  que  foi  proposto  pelas  partes  ao  juiz,  devendo
existir  uma  estrita  correlação  entre  pedido,  causa  de  pedir  e  sentença.

O mais usual é que os pedidos e a causa de pedir sejam delimitados pelo autor na petição
inicial, no entanto é possível a ampliação destes pelo réu. Como já decidiu esta Terceira Turma, "no
tocante a eventuais pleitos realizados pelo réu citado, a disciplina processual civil prevê que devem
ser feitos por meio de reconvenção. Isso porque, em contestação, o réu deve apenas alegar todas as
matérias  de  defesa  que  reputar  necessárias  para  ilidir  o  pedido  do  autor,  mas  não  deve  fazer
pedidos",  ao  menos  quanto  ao  mérito  (REsp  1.849.967/SP,  Terceira  Turma,  DJe  11/02/2021).

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='202201277822'.REG.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

Segundo leciona a doutrina, a contestação é veículo para: (I) defesas substanciais diretas,
podendo  o  réu  negar  os  fatos  alegados  pelo  autor  ou  a  eficácia  jurídica  desses  fatos;  (II)  defesas
substanciais indiretas, podendo o réu alegar fatos novos, relevantes para o julgamento de mérito; e
(III) defesas processuais, que são sempre indiretas.

Na  defesa  substancial  indireta,  o  entendimento  doutrinário  enfatiza  "o  réu  opõe  à
pretensão do autor a alegação de um fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito que este
alega  ter.  Esses  fatos  atuam  negativamente  sobre  o  direito  e,  cada  um  deles,  a  seu  modo,  todos
comprometem  a  eficácia  do  fato  constitutivo  alegado  pelo  autor  -  sendo  todos  eles,  portanto,
dotados  de  eficácia  favorável  ao  réu".

Nesse sentido, na presente hipótese, discute-se a possibilidade de alegar, em contestação,
a compensação entre o crédito da autora e os prejuízos sofridos pela ré em valor a ser apurado em
liquidação de sentença, como forma de recomposição do desequilíbrio contratual.

Como mencionado,  a  compensação é  matéria  possível  de ser  alegada em contestação,  de
forma a justificar o não pagamento do valor cobrado ou a sua redução, extinguindo ou modificando
o direito do autor. Todavia, é preciso observar que, conforme o art. 369 do CC/2002, a compensação
se  dá  apenas  entre  dívidas  líquidas,  vencidas  e  de  coisas  fungíveis.  Logo,  a  alegação  deve  ser
apreciada,  mas  o  seu  acolhimento  dependerá  do  preenchimento  desses  requisitos.

PROCESSO REsp  2.000.288-MG,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  25/10/2022,  DJe
27/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Contestação.  Formulação  de  pedido  de  revisão  ou
rescisão  contratual.  Impossibilidade.  Ressalva  quanto  à
alegação  de  prévio  desfazimento  do  contrato.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719555.mp3
https://youtu.be/mAPn9vRgfGI?t=3437
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='202201277822'.REG.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

DESTAQUE

Não há como formular, na contestação, pedido de rescisão ou revisão contratual.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia  consiste  em definir  se  a  rescisão  ou revisão  do  contrato  por  onerosidade
excessiva  pode ser  alegada como matéria  de  defesa  em contestação.

Não  há  como  formular,  na  contestação,  pedido  de  rescisão  ou  revisão  contratual.  Isso
porque,  sem  reconvenção,  o  Juiz  não  pode  julgar  pedidos  do  réu  quanto  ao  mérito  e,  por
consequência, não pode decretar a rescisão do contrato e reconstituir o status quo ante ou revisar o
contrato para alterar os direitos e as obrigações nele previstos.

Em outras palavras, o direito do autor só seria extinto ou modificado após a decretação da
rescisão  ou  da  revisão  por  sentença  e,  para  tanto,  seria  necessária  a  realização  de  um  pedido  em
reconvenção  ou  em  ação  autônoma.

No entanto, o réu pode alegar, na contestação, que já ocorreu o desfazimento do contrato,
como na hipótese de cláusula resolutiva expressa (art. 474 do CC/2002) ou de distrato (art. 472 do
CC/2002).  Ademais,  a  diferença  é  que  nessa  situação  o  desfazimento  já  se  operou,  extinguindo  o
direito  do  autor  no  plano  do  direito  material,  sem  a  necessidade  de  decisão  judicial.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719560.mp3


 

PROCESSO REsp  2.000.288-MG,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  25/10/2022,  DJe
27/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Contestação.  Pretensão  de  declaração  de  nulidade  de
cláusula  contratual.  Possibilidade.  Fatos  impeditivos,
modificativos  e  extintivos  do  direito  do  autor.  Defesa
substancial  indireta.

DESTAQUE

Se  a  pretensão  de  cobrança  deduzida  na  inicial  é  fundada  em  cláusula  contratual,  a
alegação de nulidade dessa cláusula ou da própria cobrança pode ser manejada em contestação, por
caracterizar fato extintivo do direito do autor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  consiste  em  definir  se  a  nulidade  de  cláusula  contratual  ou  da  cobrança
pode  ser  alegada  como  matéria  de  defesa  em  contestação.

Quando se está diante de alegação de fatos novos pelo réu, para avaliar se são possíveis de
serem  apresentados  em  contestação,  sem  a  necessidade  de  reconvenção,  é  preciso  apurar  se  são
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  autor,  como  autoriza  o  art.  326  do
CPC/1973  (art.  350  do  CPC/2015).  Nessa  hipótese,  haverá  uma  ampliação  do  objeto  de
conhecimento  do  Juiz,  mas  não  do  processo  e  todas  as  alegações  servirão  exclusivamente  para
fundamentar  a  improcedência  do  pedido  do  autor.

A  alegação  de  nulidade  de  cláusula  contratual  é  matéria  possível  de  ser  alegada  em
contestação sempre que consistir  em fato extintivo do direito  do autor.  Assim,  o  Juízo pode julgar
improcedente  o  pedido  do  autor  que  estiver  baseado  em  cláusula  contratual  tida  como  nula  (v.g.,
por ausência dos requisitos de validade do art. 104 do CC/2002, nas hipóteses do art. 51 do CDC, por
violação à boa-fé objetiva etc.).

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='202201277822'.REG.
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

Sob  esse  enfoque,  se  a  pretensão  deduzida  na  inicial  é  de  cobrança  de  débito  e  ela  está
fundada em cláusula contratual, a alegação de nulidade dessa cláusula ou da própria cobrança pode
ser manejada em contestação, por caracterizar fato extintivo do direito do autor.

Nesse sentido, a doutrina sustenta a possibilidade de alegar a nulidade do negócio jurídico
como matéria  de  defesa.  Para  o  autor,  trata-se  de  uma hipótese  de  objeção substancial.  De  todo o
modo,  sendo  a  alegação  apenas  em  contestação,  sem  pedido  reconvencional,  a  sentença  não
declarará a nulidade, sendo esta apenas um fundamento para a improcedência do pedido do autor.

PROCESSO REsp  2.023.890-MS,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  25/10/2022,  DJe
27/10/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Decisão interlocutória. Penhora de bens. Recurso cabível.
Agravo  de  instrumento.  Apresentação  prévia  de  simples
petição  nos  termos  do  art.  525,  §  11,  do  CPC/2015.
Desnecessidade.  Faculdade  do  devedor.

DESTAQUE

Na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  não  há  óbice  à  interposição  direta  do  recurso  de
agravo de instrumento contra decisão que determina a penhora de bens sem a prévia utilização do
procedimento de impugnação previsto no art. 525, § 11, do CPC/2015.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Do  exame  do  §  11,  do  art.  525,  do  CPC/2015,  infere-se  que  este  faculta  ao  devedor-
executado  insurgir-se,  por  "simples  petição",  no  prazo  de  15  dias,  contra  questões  relativas:  a)  a
fatos  supervenientes  ao  término  do  prazo  para  a  apresentação  da  impugnação  e;  b)  à  validade  e
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adequação da penhora, da avaliação e dos atos executivos subsequentes.

Nesse contexto, extrai-se da literalidade do referido dispositivo legal que, ao dispor que as
questões nele elencadas "podem ser arguidas por simples petição" não estabelece um dever ou ônus
ao executado - muito menos uma condição de admissibilidade de eventual recurso -,  mas sim uma
faculdade, que pode ou não ser utilizada pelo devedor na medida do seu interesse.

Ademais,  do  ponto  de  vista  da  interpretação  teleológica,  impõe-se  ressaltar,  outrossim,
que  o  §11,  do  art.  525,  do  CPC/2015  tem  por  escopo  garantir  uma  posição  mais  favorável  ao
devedor, na medida em que facilita a veiculação de determinadas teses defensivas no âmbito da fase
de cumprimento de sentença.

De fato, o novo Código de Processo Civil, em dispositivo que não possui correspondente no
Diploma  anterior,  permite  que  o  devedor,  por  meio  de  simples  petição,  impugne,  entre  outras
matérias, a validade e adequação da penhora determinada pelo juiz, mitigando, portanto, conforme
destaca a doutrina,  as formalidades processuais em prol da "obtenção dos efeitos substanciais dos
atos do processo".

Nessa  esteira  de  intelecção,  reconhecer  o  não  cabimento  do  recurso  de  agravo  de
instrumento,  impondo  ao  executado  o  dever  de  se  defender,  previamente,  por  meio  de  simples
petição, significaria, a rigor, interpretar o dispositivo legal contrariamente à sua própria finalidade,
o que não se deve admitir. Dito de outro modo, se a finalidade do texto legal é tutelar a posição do
executado, cabe a ele o exame da conveniência da utilização do instrumento processual ali previsto
antes da interposição de eventual recurso.

Desse modo,  considerar a  prévia apresentação de "simples petição",  na forma do §11 do
art.  525  do  CPC/2015,  como  requisito  indispensável  à  interposição  do  recurso  de  agravo  de
instrumento  significaria,  mediante  interpretação  ampliativa,  a  criação  de  requisito  de
admissibilidade  não  previsto  na  lei,  o  que  afronta  a  regra  de  hermenêutica  acima  mencionada
segundo  a  qual  as  exceções  devem  ser  interpretadas  restritivamente.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719556.mp3
https://youtu.be/mAPn9vRgfGI?t=6630


 

QUARTA TURMA

PROCESSO Processo  sob  segredo  judicial,  Rel.  Min.  Raul  Araújo,
Quarta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
13/09/2022,  DJe  20/09/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução  de  alimentos.  Prestação  alimentícia  em  favor
de  ex-cônjuge.  Natureza  indenizatória.  Débito  pretérito.
Rito  da  prisão  civil.  Descabimento.

DESTAQUE

O inadimplemento de alimentos compensatórios,  destinados à manutenção do padrão de
vida de ex-cônjuge em razão da ruptura da sociedade conjugal, não justifica a execução pelo rito da
prisão, dada a natureza indenizatória e não propriamente alimentar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  "A  autorização  constitucional  e  legal  para
que se utilize a prisão civil como técnica de coerção do devedor de alimentos não significa dizer que
se  trata  de  medida  de  deferimento  obrigatório  e  irrefletido,  devendo  ser  examinado,  sempre,  as
circunstâncias  que  permeiam  a  hipótese  em  juízo  de  ponderação  entre  a  máxima  efetividade  da
tutela  satisfativa  e  a  menor  onerosidade  da  execução"  (HC  422.699/SP,  Relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/6/2018,  DJe  de  29/06/2018).

No  caso,  o  paciente  foi  condenado  ao  pagamento  de  alimentos  à  sua  ex-companheira  no
valor de cinco salários mínimos. A referida fixação prevaleceu por mais de nove anos, quando, por
ocasião do julgamento da apelação, o Tribunal de origem majorou os alimentos para quinze salários
mínimos,  com  a  finalidade  de  manter  o  padrão  de  vida  ao  qual  estava  acostumada  a  alimentante
durante  a  união.

Nos  termos  do  art.  5º,  LXVII,  da  Constituição  Federal,  somente  quando  houver  o
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inadimplemento  inescusável  e  voluntário  por  parte  do  responsável  pelo  pagamento  de  prestação
alimentícia,  afigura-se  possível  e  cabível  a  sua  prisão  civil.

A prisão por dívida de alimentos é medida drástica e excepcional, que somente é admitida
excepcionalmente,  quando  imprescindível  à  subsistência  do  alimentando,  não  estando  atrelada  a
uma  possível  punição  por  inadimplemento,  ou  mesmo  à  forma  de  remição  da  dívida  alimentar,
tendo  como  escopo  coagir  o  devedor  a  pagar  os  alimentos  devidos  a  fim  de  preservar  a
sobrevivência  do  alimentando.

Ainda,  no  julgamento  do  RHC  117.996/RS,  a  Terceira  Turma  firmou  o  entendimento  de
que  o  inadimplemento  dos  alimentos  destinados  à  manutenção  do  padrão  de  vida  do  ex-cônjuge,
que sofreu drástica redução em razão da ruptura da sociedade conjugal - alimentos compensatórios
-  não  justifica  a  execução  pelo  rito  da  prisão,  em  razão  de  sua  natureza  indenizatória,  e  não
propriamente  alimentar.

Por  fim,  o  STJ  também  possui  o  entendimento  de  que,  "quando  o  credor  de  débito
alimentar  for  maior  e  capaz,  e  a  dívida  se  prolongar  no  tempo,  atingindo  altos  valores,  exigir  o
pagamento de todo o montante, sob pena de prisão civil, é excesso gravoso que refoge aos estreitos
e  justificados  objetivos  da  prisão  civil  por  dívida  alimentar,  para  desbordar  e  se  transmudar  em
sanção  por  inadimplemento"  (HC  392.521/SP,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado  em  27/06/2017,  DJe  de  01/08/2017).

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719557.mp3


 

QUINTA TURMA

PROCESSO Pet  no  REsp  1.468.085-PA,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
13/09/2022,  DJe  16/09/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Ministério  Público  estadual.  Prerrogativa  de  ser
pessoalmente  intimado.  Requerimento  de  inclusão  no
Portal  de  Intimação  do  STJ.  Ato  efetivado  por  meio
eletrônico. Validade. Observância do art. 5º, §§ 1º e 3º, da
Lei n. 11.419/2006.

DESTAQUE

Havendo  requerimento  próprio  neste  sentido,  a  intimação  efetivada  por  meio  eletrônico
do  Ministério  Público  não  viola  sua  prerrogativa  de  ser  pessoalmente  intimado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O cerne da  controvérsia  diz  respeito  à  validade de  intimação eletrônica,  o  que  violaria  à
prerrogativa  do  Ministério  Público  de  ser  pessoalmente  intimado.

No caso,  o Ministério Público Estadual  foi  incluído,  a  requerimento próprio,  no Portal  de
Intimação do STJ;  em razão disso,  foi  intimado,  pessoalmente e de forma eletrônica.

Dessa forma, não há falar em ausência de intimação pessoal ou de violação da prerrogativa
do  Ministério  Público,  pois,  conforme  o  disposto  no  art.  5º,  §§  1º  e  3º,  da  Lei  n.  11.419/2006,  "a
intimação eletrônica considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta eletrônica, em até 10
dias, contados da data do seu envio, sob pena de considerar-se realizada automaticamente na data
do  término  do  prazo,  regras  aplicáveis  ao  Ministério  Público,  em  observância  aos  princípios  da
igualdade das partes e do devido processo legal (EDcl nos EDcl no REsp 1623985/SP, Rel. Ministro
Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe  11/11/2019)"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  1.637.160/MS,  relator
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Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10/06/2020).

Cumpre  lembrar  que  a  tese  fixada  no  julgamento  do  REsp  1.349.935/SE,  submetido  à
sistemática dos repetitivos - a saber, a de que o termo inicial da contagem do prazo para impugnar
decisão  judicial  é,  para  o  Ministério  Público,  a  data  da  entrega  dos  autos  na  repartição
administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em
cartório  ou  por  mandado  -,  "não  foi  construída  sob  a  perspectiva  das  intimações  realizadas  nos
processos eletrônicos, conforme os regramentos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006" (AgRg
no REsp n. 1.827.505/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 17/09/2019).

PROCESSO AREsp 1.883.314-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  25/10/2022,  DJe
18/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Tribunal  do  júri.  Homicídio.  Tese  defensiva.
Desclassificação  para  lesão  corporal  seguida  de  morte.
Formulação  de  quesitos  referentes  ao  dolo  direito  e  ao
dolo  eventual.  Dolo  eventual  não  discutido  em  plenário.
Ofensa  ao  princípio  da  amplitude  de  defesa.  Não
configuração.  Questão  abarcada  pela  tese  defensiva.
Nulidade.  Não  ocorrência.

DESTAQUE

No  âmbito  do  Tribunal  do  Júri,  não  há  nulidade  na  formulação  de  quesito  a  respeito  do
dolo  eventual,  quando  a  defesa  apresenta  tese  no  sentido  de  desclassificar  o  crime  para  lesão
corporal  seguida  de  morte,  ainda  que  a  questão  não  tenha  sido  discutida  em  plenário.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
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Dispõe  o  art.  482,  parágrafo  único,  in  fine,  do  CPP,  que  o  juiz  presidente  elaborará  os
quesitos levando em conta os termos da pronúncia, do interrogatório e das alegações das partes. De
rigor,  inexistindo tese  desclassificatória,  seriam realizados os  três  quesitos  obrigatórios  a  respeito
da materialidade,  da  autoria  e  da  absolvição (art.  483,  I,  II  e  III,  do CPP).

No caso concreto, a Defesa apresentou a tese desclassificatória, atraindo o disposto no art.
483,  §  4º,  do  CPP,  que  dispõe  o  dever  de  ser  formulado  quesito  correspondente.  E,  consoante
incontroverso,  foram  formulados  dois  quesitos  para  abarcar  a  alegação  defensiva  de
desclassificação  de  homicídio  consumado  para  lesão  corporal  seguida  de  morte,  quais  sejam,  o
primeiro  a  respeito  do  dolo  direto,  tendo  os  jurados  respondido  negativamente,  e  o  segundo  a
respeito do dolo eventual, tendo os jurados respondido afirmativamente. Tal proceder na quesitação
encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.

Ressalta-se  que  a  sistemática  do  Tribunal  do  Júri  implica  numa  visão  mais  alargada  do
princípio da correlação entre a acusação e a sentença. Nesse sentido, é o entendimento emanado no
corpo do voto vista do eminente Sr. Ministro Félix Fischer no REsp 1.425.154/DF. Depreende-se de
trecho  do  voto  vista  citado  que  o  próprio  Código  de  Processo  Penal  permite  ao  juiz  reconhecer  o
homicídio culposo que não foi  objeto de denúncia e pronúncia,  razão pela qual  seria incongruente
vedar aos jurados,  competentes que são,  reconhecer o homicídio por dolo eventual.

O próprio Código de Processo Penal permite ao juiz reconhecer o homicídio culposo que
obviamente  não foi  objeto  de  denúncia  e  pronúncia,  razão  pela  qual  seria  incongruente  vedar  aos
jurados,  competentes  que  são,  reconhecer  o  homicídio  por  dolo  eventual.

Para os delitos de homicídio e lesão corporal seguida de morte, há idêntica materialidade,
qual  seja,  a  morte  da  vítima.  Ainda,  escoram-se  em  uma  conduta  com  nexo  de  causalidade  com  o
resultado morte. Distinguem-se na tipificação, portanto, no ânimo da conduta. Haverá lesão corporal
seguida de morte se, e somente se, preenchidos dois requisitos: evidenciado que o agente não quis a
morte  (não  atuou  com  dolo  direto  de  homicídio)  ou  não  assumiu  o  risco  de  produzir  o  resultado
(não  atuou  com  dolo  eventual).

Logo,  considerando  que  a  Defesa  foi  quem  levou  ao  conhecimento  dos  jurados  a  tese
desclassificatória  de  homicídio  consumado  para  lesão  corporal  seguida  de  morte  e  que,  a
apresentação da referida tese de forma completa abarca afastamento da conduta animada pelo dolo
eventual, não há que se falar em surpresa ou ofensa ao princípio da amplitude de defesa. Ou seja, se
a  tese  do  dolo  eventual  não  foi  discutida  em  plenário,  eventual  nulidade  não  poderia  ter  sido
invocada  pela  Defesa,  pois  concorreu  para  tanto,  sendo  aplicável  o  art.  565  do  CPP.



 

  

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 623
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SEXTA TURMA

PROCESSO HC  772.380-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  08/11/2022,  DJe
16/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Prisão  preventiva.  Réu  em  situação  de  rua.
Descumprimento  de  medida  cautelar  alternativa.
Ausência  de  fundamentação  concreta  acerca  da
cautelaridade.  Descabimento.  Medidas  cautelares
alternativas.  Observância  da  Resolução  n.  425  do  CNJ.

DESTAQUE

Na  análise  do  cabimento  da  prisão  preventiva  de  pessoas  em  situação  de  rua,  além  dos
requisitos  legais  previstos  no  Código  de  Processo  Penal,  o  magistrado  deve  observar  as
recomendações  constantes  da  Resolução  n.  425  do  CNJ,  e,  caso  sejam  fixadas  medidas  cautelares
alternativas,  aquela  que  melhor  se  adequa  a  realidade  da  pessoa  em  situação  de  rua.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n.  425/2021, que instituiu,  no âmbito
do  Poder  Judiciário,  a  Política  Nacional  Judicial  de  Atenção  a  Pessoas  em  Situação  de  Rua  e  suas
interseccionalidades. No que tange às medidas em procedimentos criminais, no art. 18, recomenda-
se especial atenção às demandas das pessoas em situação de rua, com vistas a assegurar a inclusão
social  delas,  observando-se  a  principiologia  e  as  medidas  de  proteção  de  direitos  previstas  na
resolução.

Assim, na análise do cabimento da prisão preventiva de pessoas em situação de rua, além
dos  requisitos  legais  previstos  no  Código  de  Processo  Penal,  o  magistrado  deve  observar  as
recomendações  constantes  da  Resolução  n.  425  do  CNJ,  e,  caso  sejam  fixadas  medidas  cautelares
alternativas,  aquela  que  melhor  se  adequa  a  realidade  da  pessoa  em  situação  de  rua,  em  especial
quanto  à  sua  hipossuficiência,  hipervulnerabilidade,  proporcionalidade  da  medida  diante  do
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contexto e trajetória de vida, além das possibilidades de cumprimento.

Tal como na prisão, para a fixação de medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do
CPP,  é  preciso  fundamentação  específica  (concreta),  a  fim  de  demonstrar  a  necessidade  e  a
adequação  da  medida  restritiva  da  liberdade  aos  fins  a  que  se  destina,  consoante  previsão  do  art.
282 do CPP. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior não admite restrição à liberdade
do  agente  sem  a  devida  fundamentação  concreta  que  indique  a  necessidade  da  custódia  cautelar,
sob  pena  de  a  medida  perder  a  sua  natureza  excepcional  e  se  transformar  em  mera  resposta
punitiva  antecipada.

Embora  haja  afirmado  categoricamente  a  inexistência  de  elementos  suficientes  e
plausíveis  para  a  decretação  da  custódia  cautelar,  o  Juiz  de  primeiro  grau,  na  decisão  que
homologou o flagrante do acusado e concedeu a liberdade provisória,  fixou medidas cautelares de
proibição de se ausentar da Subseção Judiciária, por mais de dez dias, ou alteração de endereço sem
comunicação  prévia  ao  Juízo,  e  recolhimento  noturno  em  albergue  municipal  ou  outro  ponto  de
acolhida,  informando o Juízo de seu endereço.  Desse modo,  as  referidas medidas restritivas foram
fixadas tão somente com base na existência da materialidade delitiva e dos indícios de autoria, sem
que fosse demonstrada a cautelaridade necessária a qualquer providência desta ordem.

Além  disso,  a  fixação  da  medida  de  recolhimento  noturno  em  albergue  municipal
constituiu  verdadeiro  acolhimento  compulsório  do  acusado,  sem que houvesse  justificativa  para  a
medida em cotejo com o crime imputado ao paciente (dano qualificado praticado durante o dia) e
sem que fosse observada a diretriz de possibilidade real de cumprimento, dada a condição de pessoa
em situação de rua do agente.

A questão referente a pessoas em situação de rua é complexa, demanda atuação conjunta e
intersetorial,  e  o  cárcere,  em  situações  como  a  que  se  apresenta  nos  autos,  não  se  mostra  como
solução adequada.  Cabe aos  membros do Poder  Judiciário,  ainda que atuantes  somente  no âmbito
criminal,  um  olhar  atento  a  questões  sociais  atinentes  aos  réus  em  situação  de  rua,  com  vistas  à
adoção de medidas pautadas sempre no princípio da legalidade,  mas sem reforçar a  invisibilidade
desse grupo populacional.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/75719546.mp3
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CORTE ESPECIAL - JULGAMENTO NÃO CONCLUÍDO

PROCESSO Processo sob segredo de justiça,  Rel.  Ministro Humberto
Martins,  Corte  Especial,  sessão  de  julgamento  do  dia
16/11/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Fraude  à  licitação.  Bloqueio  de  Bens.  Mandado  de
Segurança.  Liminar  suspendendo  o  bloqueio  de  bens  na
origem. Suspensão de liminar em mandado de segurança.
Discussão sobre o cabimento de suspensão de segurança
em matéria penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Prosseguindo o julgamento,  após o voto-vista do Min.  João Otávio de Noronha, abrindo a
divergência, pelo não cabimento do incidente de suspensão de segurança em matéria penal, no que
foi  acompanhado  pelos  Ministros(as)  Laurita  Vaz,  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Mauro  Campbel
Marques e Benedito Gonçalves, e do voto do Min. Herman Benjamin, acompanhando o relator, pela
possibilidade da medida em matéria penal, seguido pelos Ministros Francisco Falcão e Raul Araújo, o
julgamento foi suspenso para a continuidade na próxima sessão.
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